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Nota 36. 
Normas contabilísticas e interpretações 
recentemente emitidas

As normas contabilísticas e interpretações recentemente emitidas que 
entraram em vigor e que o Banco aplicou na elaboração das suas demons-
trações financeiras são as seguintes:

IFRS 16 - Locações
O IASB emitiu, em 13 de Janeiro de 2016, a norma IFRS 16 – Locações, de 
aplicação obrigatória em períodos que se iniciem em ou após 1 de Janeiro 
de 2019. A norma foi endossada na União Europeia pelo Regulamento da 
Comissão Europeia n.º 1986/2017, de 31 de Outubro. A sua adopção ante-
cipada é permitida desde que adoptada igualmente a IFRS 15. Esta norma 
revoga a norma IAS 17 – Locações.

A IFRS 16 retira a classificação das locações como operacionais ou finan-
ceiras (para o locador – o Cliente do leasing), tratando todas as locações 
como financeiras.

Locações de curto-prazo (menos de 12 meses) e locações de ativos de 
baixo valor (como computadores pessoais) são isentas de aplicação dos 
requisitos da norma.

IFRIC 23 – Incerteza sobre tratamento fiscal de imposto 
sobre rendimentos
Foi emitida, em 7 de Junho de 2017, uma interpretação sobre como lidar, 
contabilisticamente, com incertezas sobre o tratamento fiscal de impostos 
sobre o rendimento, especialmente quando a legislação fiscal impõe que 
seja feito um pagamento às autoridades no âmbito de uma disputa fiscal 
e a entidade tenciona recorrer do entendimento em questão que levou a 
fazer tal pagamento.

A interpretação veio definir que o pagamento pode ser considerado um 
activo de imposto, caso seja relativo a impostos sobre o rendimento, nos 
termos da IAS 12 aplicando-se o critério da probabilidade definido pela 
norma quanto ao desfecho favorável em favor da entidade sobre a matéria 
de disputa em causa. 

Nesse contexto, a entidade pode utilizar o método do montante mais 
provável ou, caso a resolução possa ditar intervalos de valores em causa, 
utilizar o método do valor esperado.

A IFRIC 23 foi adoptada pelo Regulamento da Comissão UE 2018/1595, de 23 
de Outubro sendo de aplicação obrigatória para os exercícios que se iniciem 
em ou após 1 de Janeiro de 2019, podendo ser adoptada antecipadamente.

O Banco não registou alterações significativas na adopção da presente 
interpretação.

O ATLANTICO decidiu optar pela não aplicação antecipada das seguintes 
normas e/ou interpretações, adoptadas pela União Europeia:

Definição de Materialidade (alterações à IAS 1 e IAS 8)
Em 31 de Outubro de 2018, o IASB emitiu alterações à sua definição de mate-
rialidade para facilitar as empresas a fazer julgamentos de materialidade.

As alterações consistem em (a) substituir o termo “puder influenciar” 
por “puder razoavelmente considerar que poderá influenciar”; (b) incluir 
o conceito de “ocultação” juntamente com os conceitos de “omissão”  
e “distorção” de informação na definição de materialidade; (c) esclarecer 
que os “utentes” referidos são os principais utentes das demonstrações 
financeiras de carácter geral referidos na Estrutura Conceptual; e (d) alinhar 
a definição de materialidade entre as publicações IFRS.

A definição alterada de materialidade afirma, portanto, que “a informação é 
material se se puder razoavelmente considerar que a sua omissão, distorção 
ou ocultação poderá influenciar as decisões que os utentes primários das 
demonstrações financeiras de carácter geral tomarão com base nessas 
mesmas demonstrações financeiras, que fornecem a informação financeira 
respeitante a uma determinada entidade que relata”.

As alterações são efectivas a partir de 1 de Janeiro de 2020, mas podem 
ser aplicadas antecipadamente. 

Alterações às referências à estrutura conceptual nas normas IFRS
Em Março de 2018, o IASB emitiu um conjunto abrangente de conceitos 
para reporte financeiro, a Estrutura Conceptual revista para reporte finan-
ceiro (Estrutura Conceptual), que visa atualizar, nas normas existentes, 
as referências e citações da versão existente da Estrutura Conceptual ou 
da versão que foi substituída em 2010, substituindo-as por referências à 
Estrutura Conceptual revista.

A Estrutura Conceptual revista tem data efectiva de adopção de 1 de 
Janeiro de 2020 – com adopção antecipada permitida – para empresas 
que usam a Estrutura Conceptual para desenvolver políticas contabilísti-
cas quando nenhuma norma IFRS se aplica a uma transacção específica.
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Reforma de referenciais de Taxa de Juro (alterações à IFRS 9, IAS 39 e IFRS 7)
Em 26 de Setembro de 2019, o IASB emitiu alterações à IFRS 9, IAS 39 e IFRS 7. As altera-
ções modificam alguns requisitos específicos de contabilidade de cobertura para aliviar os 
efeitos potenciais da incerteza causada pela reforma da IBOR. Além disso, as alterações 
exigem que as empresas forneçam informações adicionais aos investidores sobre as suas 
relações de cobertura, que sejam directamente afectadas por essas incertezas.

As alterações fornecem excepções para que as entidades apliquem os requisitos de con-
tabilidade de cobertura, assumindo que o índice de referência da taxa de juro, em que se 
baseiam o risco coberto ou os fluxos de caixa cobertos do item coberto ou os fluxos de 
caixa do instrumento de cobertura, não seja alterado como resultado da reforma da IBOR. 
As excepções propostas aplicam-se apenas aos requisitos de contabilidade de cobertura 
e as alterações não proporcionam alívio de outras consequências decorrentes da reforma 
do benchmark da taxa de juro.

As alterações são de âmbito limitado. Se uma relação de cobertura deixar de cumprir com 
os requisitos de contabilidade de cobertura por outros motivos que não os especificados 
nas alterações, a descontinuação da contabilidade de cobertura continua a ser necessária.

Além disso, as alterações esclarecem que, se uma entidade designar fluxos de caixa 
baseados em benchmark de taxa de juro como o item coberto numa cobertura de fluxo 
de caixa, a entidade não assumirá, com o objectivo de medir a ineficácia da cobertura, 
que a substituição esperada do benchmark de taxa de juro por uma taxa de referência 
alternativa resultará num fluxo de caixa nulo após a substituição. O ganho ou a perda de 
cobertura deve ser mensurado usando os fluxos de caixa baseados em benchmark de taxa 
de juro ao aplicar uma técnica de valor presente, descontada a uma taxa de desconto de 
mercado que reflecte as expectativas dos participantes do mercado sobre a incerteza 
resultante da reforma.

As alterações são obrigatórias para todas as relações de cobertura às quais as excepções 
são aplicáveis.

As alterações têm uma data efectiva de adopção de períodos anuais iniciados em ou após 
1 de Janeiro de 2020. É permitida a adopção antecipada. As alterações são aplicadas 
retrospectivamente às relações de cobertura existentes no início do período de relatório 
em que a entidade aplica as alterações pela primeira vez e ao ganho ou perda reconhecidos 
em rendimento integral no início do período em que a entidade aplica pela primeira vez as 
alterações (isto é, mesmo que o período de relato não seja um período anual).

Normas, alterações e interpretações emitidas, mas ainda não efetivas 
para o Banco

Clarificação dos requisitos de classificação de passivos como corrente ou não 
corrente (alterações à IAS 1 – Apresentação das Demonstrações Financeiras)
O IASB emitiu, em 23 de Janeiro de 2020, uma alteração à IAS 1 Apresentação das 
Demonstrações Financeiras para clarificar como classificar dívida e outros passivos como 
corrente e não corrente.

As alterações visam promover a consistência na aplicação dos requisitos com o objectivo 
de ajudar as empresas a determinar se, na demonstração da posição financeira, dívida ou 
outros passivos com data de liquidação incerta, devem ser classificados como correntes (a 
liquidar ou potencialmente a liquidar no prazo de um ano) ou não correntes. As alterações 
incluem esclarecimentos sobre os requisitos de classificação de dívida que uma empresa 
pode liquidar convertendo em capital.

Esta alteração é efectiva para períodos após 1 de Janeiro de 2022.

Nota 37.
Eventos subsequentes

No que se refere à pandemia de saúde pública associada ao novo vírus COVID-19, embora 
não seja ainda possível determinar os eventuais impactos, o Conselho de Administração 
do Banco tem vindo a acompanhar a evolução ao nível nacional e internacional, por 
forma a tomar atempadamente medidas que permitam mitigar qualquer impacto que 
possa daí advir. Neste sentido, o Banco definiu um Plano de Contingência orientado para 
a prevenção e mitigação dos riscos associados à propagação do vírus, o qual determina 
a adopção de medidas que permitem: assegurar a vida e a saúde dos Colaboradores e 
as suas condições de segurança através da disponibilização de informação preventiva 
e meios de protecção adequados; manter os serviços essenciais em funcionamento; 
garantir a operacionalidade e o funcionamento das infra-estruturas e avaliar os impactos 
patrimoniais no valor dos activos.

Apesar dos Governos e Bancos Centrais e Agências Multilaterais estarem a desenhar 
pacotes com medidas que visam estimular as economias, como é o caso da flexibiliza-
ção de prazos para o cumprimento de obrigações creditícias determinadas no Instrutivo  
N.º 04/2020 do Banco Nacional de Angola, os dados existentes actualmente não permitem 
quantificar de forma segura os impactos financeiros. Contudo, o Banco está a acautelar 
um conjunto de medidas para reduzir estes impactos na sua solvabilidade e liquidez.
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